
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2716382 - SP (2024/0297255-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LUCAS AUGUSTO BELTRAME 
ADVOGADO : RODRIGO TAMBELLINI SANCHES - SP268691
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO RANIERI DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO MARMONTEL TEIXEIRA - SP329660

GABRIEL BARBOSA E SOUZA - SP441909

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  JULGAMENTO  VIRTUAL  DE  APELAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DE  PAUTA  E  SESSÃO.  SUSTENTAÇÃO
ORAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS 282  E  356  DO STF.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  A ausência  de  prequestionamento  sobre  os  dispositivos  legais  invocados
impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  incidindo,  por  analogia,  as
Súmulas 282 e 356 do STF. 

2.  O  recorrente  deve  opor  embargos  de  declaração  para  viabilizar  o
pronunciamento do Tribunal de origem sobre a alegada nulidade e formar o
devido  prequestionamento,  com  o  desiderato  de  possibilitar  a  análise  da
pretensão recursal perante o Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026.

Documento eletrônico VDA60481683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 30/09/2026 16:09:37
Publicação no DJEN/CNJ de 02/10/2026. Código de Controle do Documento: bc0cfd2f-d5bc-4eaa-926a-0b60deaa43af



Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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2.  O  recorrente  deve  opor  embargos  de  declaração  para  viabilizar  o
pronunciamento do Tribunal de origem sobre a alegada nulidade e formar o
devido  prequestionamento,  com  o  desiderato  de  possibilitar  a  análise  da
pretensão recursal perante o Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUCAS AUGUSTO BELTRAME contra

decisão monocrática proferida por esta Relatoria (e-STJ, fls. 401-404), que conheceu do agravo

para não conhecer do recurso especial.

A  parte  agravante,  em suas  razões  recursais,  sustenta,  em síntese,  que  a  decisão

merece  reconsideração,  alegando,  para  tanto,  que  não  é  possível  exigir  o  requisito  do

prequestionamento,  uma  vez  que  "a nulidade  surgiu  precisamente  no  ato  de  julgamento  da

apelação, não existindo qualquer oportunidade anterior para que a parte pudesse submetê-la ao

Tribunal de origem." (e-STJ, fl. 409).
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Requer a reconsideração da decisão ou sua reforma pela Turma julgadora. 

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ, fl. 418).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece acolhimento.

Pois bem, consoante consignado na decisão ora recorrida, a controvérsia cinge-se à

validade do julgamento virtual da apelação que confirmou a sentença em ação monitória fundada

em notas promissórias, diante da ausência de prévia intimação da pauta e da sessão, o que teria

obstado a sustentação oral do recorrente.

Quanto à controvérsia, não se pronunciou o Tribunal a quo, ausente o indispensável

requisito do prequestionamento.

Com efeito, não existem elementos jurídicos no acórdão recorrido que possibilitem,

na via recursal, a apreciação da controvérsia com base nas teses supramencionadas.

Em  síntese,  tais  argumentos  não  se  encontram  contemplados  na  fundamentação

expendida  pelo  Tribunal  de  origem  para  a  solução  da  controvérsia,  o  que  impossibilita  a

apreciação das teses aventadas, sob pena de incorrer em supressão de instâncias.

Frise-se  que  ao  STJ  cabe  julgar,  em  sede  de  recurso  especial,  conforme  dicção

constitucional,  somente  as  causas  decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos  Tribunais

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Com efeito, o prequestionamento consiste no efetivo pronunciamento da matéria no

acórdão recorrido, o que não ocorreu na espécie em relação aos artigos elencados, nem mesmo

implicitamente. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o

óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  NULIDADE
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Rio Grande do Sul que rejeitou alegação de nulidade processual em
execução de título judicial, em razão da ausência de intimação pessoal dos
recorrentes  sobre  decisão que  manteve  a  penhora de  pequena propriedade
rural.
2. Os recorrentes alegaram violação dos arts. 272 e 346 do CPC e do art. 5º
da Lei nº 11.419/2006, sustentando que a intimação deveria ter ocorrido por
meio  de  publicação  no  Diário  da  Justiça,  considerando  que  estavam sem
advogado cadastrado no sistema eletrônico à época.
3.  O acórdão recorrido  fundamentou  que,  após  a  renúncia  do  procurador,
cabia  aos  recorrentes  regularizar  a  representação  processual  nos  autos,
conforme o art. 112 do CPC, o que não foi feito, e que a decisão que manteve
a penhora transitou em julgado, configurando preclusão consumativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação
jurisdicional e em decidir sobre a alegada nulidade processual por ausência
de intimação pessoal dos recorrentes sobre decisão que rejeitou o pedido de
impenhorabilidade  de  pequena  propriedade  rural,  considerando  que  os
recorrentes estavam sem advogado constituído nos autos.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O acórdão recorrido abordou,  de  forma fundamentada,  todos  os  pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há violação
do art. 1.022 do CPC
6.  A ausência  de  debate  no acórdão recorrido sobre  os  dispositivos  legais
apontados pelos recorrentes evidencia a falta de prequestionamento, incidindo
as Súmulas nº 282 e 356 do STF.
7.  As  razões  recursais  estão  dissociadas  dos  fundamentos  do  acórdão
recorrido, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do STF, que
impede o conhecimento do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.
Tese de julgamento:
1.  Não  se  pode  confundir  decisão  contrária  ao  interesse  da  parte  com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
2. A ausência de prequestionamento sobre os dispositivos legais apontados
impede o conhecimento do recurso especial, nos termos das Súmulas nº 282
e 356 do STF.
3.  É  inadmissível  o  recurso  especial  cujas  razões  estão  dissociadas  dos
fundamentos do acórdão recorrido, atraindo a incidência da Súmula nº 284 do
STF.
Dispositivos relevantes citados:CPC, arts. 112, 346, 507; Lei nº 11.419/2006, 
art. 5º.
Jurisprudência relevante citada:STF, Súmulas nº 282, 356 e 284; STJ, AgInt
no AREsp  2.137.709/GO, Min.  Moura Ribeiro,  Terceira Turma, julgado em
07.12.2022; STJ, AgInt no REsp 1.554.403/SP, Min. João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 15.04.2024.
(REsp n.  2.219.246/RS, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira
Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  282
STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR EXECUTADO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Súmula 282/STF.
2.  Os  honorários  advocatícios  no  cumprimento  de  sentença  devem incidir
apenas sobre o valor executado pelo advogado, e não sobre o valor do crédito
apurado em favor de seu cliente, no processo de conhecimento. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.309.419/SP,  relatora  Ministra MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  Quarta  Turma,  julgado  em  11/12/2023, DJe  de
15/12/2023.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER E
OBRIGAÇÃO  DE  PAGAR  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
TUTELA  ANTECIPADA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  NÃO CONHECIDO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  O  prequestionamento  significa  a  prévia  manifestação  do  tribunal  de
origem,  com  emissão  de  juízo  de  valor,  acerca  da  matéria  referente  ao
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3.  Não  se  considera  preenchido  o  requisito  do  prequestionamento
(prequestionamento  implícito)  quando  o  tribunal  de  origem  não  debate
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
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4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo analítico
entre  os  paradigmas  e  o  acórdão  recorrido  e  sem  a  demonstração  da
identidade  ou  similitude  fática  entre  eles  nos  moldes  do  RISTJ,  impede  o
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso jurisprudencial,
porquanto inviável a comprovação da similitude das circunstâncias fáticas e
do direito aplicado.
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.041.495/RN,  Relator  Ministro JOÃO  OTÁVIO  DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023)

Vale acrescentar que caberia à parte a interposição de embargos de declaração, a fim

de provocar o Tribunal de origem a se manifestar sobre a suposta nulidade, o que não ocorreu na

hipótese.  Desse  modo,  subsiste  a  conclusão  quanto  à  ausência  do  requisito  do

prequestionamento. Nessa mesma linha de intelecção: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  NULIDADE.
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA PARA A SESSÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282 DO STF.  ART. 1.º, INCISO I, DA LEI N.  8.137/1990. ACORDO DE
NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE.  DENÚNCIA  QUE  JÁ
HAVIA SIDO RECEBIDA NO MOMENTO DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI
N. 13.964/2019. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não debateu a tese de que teria havido nulidade no
julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos  contra  o  acórdão  da
apelação, pela falta de intimação pessoal da Defensoria Pública da União da
sessão  em  que  apreciado  o  referido  recurso  integrativo.  Na  verdade,  a
pretensa  violação  de  lei  federal  teria  surgido  tão-somente  quando  da
prolação do referido acórdão.
Portanto, era necessário que tivesse havido a oposição de novos embargos de
declaração para que a Corte a quo se manifestasse sobre a alegada nulidade.
Se assim não se fez, está ausente prequestionamento, nos termos da Súmula
n. 282 do STF.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, "[a] alegação de que seriam
matérias  de  ordem pública  ou  traduziriam nulidade  absoluta  não constitui
fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca de temas que
não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso não
preenche  os  pressupostos  de  admissibilidade"  (REsp  1.439.866/MG,  Rel.
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014,
DJe 06/05/2014).
3. A orientação que se firmou no âmbito das Turmas que integram a Terceira
Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  a  de  ser  possível  a  aplicação
retroativa do acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código
de  Processo  Penal,  introduzido  pela  Lei  n.  13.924/2019,  desde  que  não
recebida a denúncia. Precedentes.
4. No caso concreto, já havia sentença condenatória prolatada, quando entrou
em vigor a Lei n. 13.924/2019.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.980.148/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ,
Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022).

Nesse  diapasão,  com fulcro  nos  fundamentos  em epígrafe,  não merece  reforma a

decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCAS AUGUSTO BELTRAME 
ADVOGADO : RODRIGO TAMBELLINI SANCHES - SP268691
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO RANIERI DE EDUCAÇÃO E CULTURA LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO MARMONTEL TEIXEIRA - SP329660

GABRIEL BARBOSA E SOUZA - SP441909

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 29 de setembro de 2026
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